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PARTE H

 MUNICÍPIO DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 4606-A/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Velha
de Ródão — Discussão Pública

Luís Miguel Ferro Pereira, Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Velha de Ródão, nos termos dos números 3.º e 4.º do artigo 77.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, abreviadamente referido por 
RJIGT), na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fe-
vereiro e com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, 
de 6 de janeiro, conjugado ainda com os números 6.º, 7.º e 8.º do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, 
torna público que a Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, em 
reunião ordinária de 24 de abril de 2015, ratificou o seu Despacho 
n.º 032/2015, de 22 de abril de 2015, no qual foi determinado dar -se 
início à abertura de um período de discussão pública da proposta da 
1.ª revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Velha de Ródão e 
respetivo relatório ambiental, com uma duração de 30 dias seguidos, 
o qual terá início no 5.º dia contado a partir da publicação deste aviso 
no Diário da República.

Durante o período de discussão pública, a Câmara Municipal pro-
moverá sessões públicas de apresentação e esclarecimento da proposta 
de revisão, em data a anunciar, através de edital e no site do município, 
em www.cm -vvrodao.pt.

Os documentos que integram a proposta de revisão do Plano Diretor 
Municipal de Vila Velha de Ródão, nomeadamente as peças gráficas, o 
Regulamento do plano, o Relatório do plano e o Programa de Execução 
e Financiamento, bem como o respetivo Relatório Ambiental, o parecer 
final da Comissão de Acompanhamento e os demais pareceres emitidos, 
encontram -se disponíveis para consulta dos interessados nos Serviços 
Técnicos da Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente, sita na rua de 
Santana 6030 -230 Vila Velha de Ródão, todos os dias (incluindo fins 
de semana), das 9,00 às 12,00 horas e das 13,00 às 17,00 horas, e na 
página da Internet da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, em 
www.cm -vvrodao.pt.

Até ao termo do período de discussão pública, os interessados podem 
formular, por escrito, reclamações, observações e sugestões sobre a 
proposta de revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Velha de Ródão 
e respetivo relatório ambiental, utilizando, para o efeito, o impresso 
próprio que pode ser obtido nos Serviços Técnicos ou no Balcão de 
Atendimento da Câmara Municipal, ou ainda na página da Internet da 
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.

As reclamações, observações e sugestões deverão ser enviadas por 
carta registada com aviso de receção, dirigida ao presidente da Câmara 
Municipal, para a rua de Santana, 6030 -230 Vila Velha de Ródão, ou 
entregues diretamente nos serviços indicados no parágrafo anterior, bem 
como por correio eletrónico para geral@cm -vvrodao.pt.

Mais se informa que a Câmara Municipal deliberou ainda, atentas 
as novas regras urbanísticas constantes da revisão do Plano Diretor 
Municipal de Vila Velha de Ródão, e em cumprimento do artigo 117.º 
do RJIGT e do artigo 12 -A do Regime Jurídico da Urbanização e Edi-
ficação (RJUE), o seguinte:

a) A suspensão dos procedimentos de gestão urbanística desde a data 
de início do período de Discussão Pública até à entrada em vigor do 
PDM revisto, excecionando -se desta medida cautelar: (i) os projetos 
relativos a edificações previstas no n.º 4 do artigo 117.º do RJIGT e 
do artigo 60.º do RJUE (procedimentos de informação prévia, comu-
nicação prévia e de licenciamento quando digam respeito a obras de 
reconstrução ou de alteração de edificações existentes, desde que tais 
obras não originem ou agravem a desconformidade com as normas 
em vigor ou tenham como resultado a melhoria das condições de se-
gurança e de salubridade das edificações); (ii) os projetos instruídos 
com pedido de informação prévia favorável; (iii) os procedimentos 
em curso após a aprovação do projeto de arquitetura; (iv) os procedi-
mentos de comunicação prévia referentes a obras de edificação a erigir 
em lotes resultantes de operações de loteamento tituladas por alvará; 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE VISEU

Aviso n.º 4606-B/2015

Apreciação Pública do Projeto de Alteração ao “Regulamento do 
Serviço de Distribuição de Água do Concelho de Viseu”

António Joaquim Almeida Henriques, Presidente da Câmara Munici-
pal de Viseu, torna público que, em cumprimento da deliberação tomada 
em reunião da Câmara Municipal realizada no dia 09 de abril 2015, e 
para os efeitos previstos no artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA) e n.º 3 do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, se procede à apreciação pública e recolha de sugestões 
do projeto de Regulamento supra identificado.

Os interessados podem consultar o projeto de Regulamento 
no sítio da Câmara Municipal em www.cmviseu.pt, no sítio dos 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu em 
www.smasviseu.pt e ainda na Sede dos Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento de Viseu, sita na Rua Conselheiro 
Afonso de Melo, em Viseu, durante as horas normais de expediente 
(8:30 horas — 18:00 horas).

Para os efeitos acima previstos os interessados podem dirigir por 
escrito as suas sugestões ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo 
de 30 dias úteis a contar da sua publicação.

27 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, António Joaquim 
Almeida Henriques.

308599159 

 Aviso n.º 4606-C/2015

Apreciação Pública do Projeto de Alteração ao “Regulamento do 
Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Viseu”

António Joaquim Almeida Henriques, Presidente da Câmara Munici-
pal de Viseu, torna público que, em cumprimento da deliberação tomada 
em reunião da Câmara Municipal realizada no dia 09 de abril 2015, e 
para os efeitos previstos no artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA) e n.º 3 do artigo 62.º do Decreto  -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, se procede à apreciação pública e recolha de sugestões 
do projeto de Regulamento supra identificado.

Os interessados podem consultar o projeto de Regulamento no sítio 
da Câmara Municipal em www.cmviseu.pt, no sítio dos Serviços Mu-
nicipalizados de Água e Saneamento de Viseu em www.smasviseu.pt e 
ainda na Sede dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 
Viseu, sita na Rua Conselheiro Afonso de Melo, em Viseu, durante as 
horas normais de expediente (8:30 horas — 18:00 horas).

Para os efeitos acima previstos os interessados podem dirigir por 
escrito as suas sugestões ao Presidente da Câmara Municipal, no prazo 
de 30 dias úteis a contar da sua publicação.

27 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, António Joaquim 
Almeida Henriques.

308599175 

(v) os pedidos de emissão de autorizações de utilização; (vi) os pedidos 
de emissão de alvará de licenciamento;

b) A reserva pela Câmara Municipal do direito de deliberar proceder 
ao levantamento da suspensão, permitindo o prosseguimento do procedi-
mento, sempre que se verifique uma das seguintes situações: (i) sempre 
que a decisão, favorável ou desfavorável, seja a mesma, à luz do PDM 
em vigor ou à luz da proposta de plano sob Discussão Pública, situa-
ções em que a decisão de deferimento ou indeferimento é definitiva; 
(ii) quando a decisão for de indeferimento à luz do PDM em vigor, mas 
de indeferimento segundo a proposta de plano, sob Discussão Pública, 
situação em que a decisão final fica condicionada à entrada em vigor 
do novo plano.

27 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
Miguel Ferro Pereira.

208597969 
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